PARECER  Nº  2157,  DE  2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 130 DE 2007

O nobre Deputado ALEX MANENTE submete à apreciação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em epígrafe, que altera dispositivo da Lei nº 12.520, de 2007, que disciplina a instalação de aparelho eliminador de ar em unidades servidas por ligação de água e esgoto. 

Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª à 13ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 03/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos (fls. 04).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual em decorrência da análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, o ilustre Relator designado, Deputado Davi Zaia, exarou parecer favorável.

Tramitando o Projeto de Lei em tela em regime de urgência, e valendo-se de suas prerrogativas regimentais, o Excelentíssimo Sr. Presidente desta Casa Legislativa procedeu a designação de Relatores Especiais em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 07) e ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas (fls.10), tendo sido obtidos pareceres favoráveis à aprovação da propositura em exame, nos termos expostos, respectivamente, às fls. 08 e 10.

Em seguida, dando continuidade às disposições regimentais, vieram os autos a este Deputado encaminhados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, o que assim o fazemos com base no artigo 31, §3º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, e nos seguintes termos:

Na verdade, a propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, a ponto de prejudicar eventual e consideravelmente o orçamento estadual, principalmente se levarmos em conta os benefícios advindos com a tomada da medida ora proposta.

Entretanto, a propositura em questão carece de previsão expressa de cláusula financeira para o devido atendimento aos preceitos constitucionais atinentes à matéria.

Destarte, para melhor adequar o presente Projeto de Lei às exigências constitucionais, em especial ao que reza o artigo 25, da Carta Magna Estadual, apresentamos a presente:





EMENDA

Inclua-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 0130, de 2007, renumerando-se os demais, para constar o seguinte:

“Artigo – As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.”

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0130, de 2007, com a emenda orçamentária ora apresentada. 

a) Mário Reali – Relator Especial
